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Autoria: PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA 

Assunto: Dispõe sobre a identificação das empresas, 
que contratam com o município de Sorocaba, 
cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à 
obrigatoriedade . do preenchimento das cotas de 
aprendizes e deficientes e dá outras providências. 
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PROJETO DE LEI N° 18/2018 

Dispõe sobre a identificação das empresas, que 

contratam com o município de Sorocaba, cumpridoras 

das Leis e Decretos Federais referentes à 

obrigatoriedade do preenchimento das cotas de 

aprendizes e deficientes e dá outras providências. 

O 	 A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O objetivo desta lei é verificar a situação das empresas, que contratam co 

município de Sorocaba, no tocante ao cumprimento das leis e decretos federais que determinam 

preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes. 

Parágrafo único — Essa lei somente se aplica Nas empresas contratadas pelo município que 

efetivamente estão obrigadas ao preenchimento das referidas cotas. 

Art. 2° No ato da contratação, nas prestações de contas ou sempre que solicitado, as 

empresas que firmam contratos com a Prefeitura Municipal de Sorocaba, para contratação de 

bens, serviços ou obras, deverão informar: 

I — se cumprem o art. 93 da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que 

estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa com 

beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 

II — se cumprem as obrigações do Decreto n° 5.598 de 1° de dezembro de 2000, que 

regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências e os artigos da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovados pela Lei n° 10.097, de 19 de dezembro de 

2000, que preconizam a contratação de aprendizes. 

IV — se não estão efetivamente cumprindo as determinações legais, embora sejam 

obrigadas, expondo os motivos; 

III — se não se enquadram nestas obrigatoriedades, expondo os motivos. 
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Art. 30  A informação solicitada no art. 2° deverá ser prestada por qualquer um dos 

documentos abaixo relacionados: 

I — Documento oficial expedido por órgão responsável pela fiscalização do trabalho; 

II — Documentos ou relatórios emitidos eletronicamente em sites governamentais; 

III — Documentos oficiais disponíveis na empresa para fiscalização; 

IV - por uma declaração de próprio punho do responsável legal da empresa contratada. 

§ 10 - No decorrer da vigência do contrato a empresa se compromete a renovar a 

informação disposta no caput juntamente com a entrega dos documentos relacionados à 

comprovação da entrega dos bens, serviços ou obras. 

§ 2° - Nos contratos em que a entrega dos bens, serviços ou obras forem inferiores a 30 

(trinta) dias, a obrigação descrita no § 1° do art. 3° passa a ser mensal. 

Art. 4° Caso uma empresa seja a única para a contratação de bens, serviços ou o 

indispensáveis às atividades operacionais, o município poderá dispensar o cumprimento do art. 

fundamentando no processo os motivos desta excepcionalidade. 

Art. 5° Cabe ao município dar ciência expressa às empresas desta lei no processo de e'  

contratação. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 

orçamentária própria. 

Art. 7° Ficam revogadas as leis 11.537, de 21 de junho de 2017 e 11.551, de 21 de 

julho de 2017. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será aplicada aos contratos 

firmados após essa data. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 2018. 

RÉGIS 
V reador 
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JUSTIFICATIVA: 

Esta Casa de Leis, através de proposituras deste Vereador, aprovou: 

• 11.537, de 21 de junho de 2017, queObriga as empresas que desejam 

contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento 

da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

fl 
	 • 11.551, de 21 de julho de 2017, que obriga as empresas que desejam 

contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento 

do Decreto 5.598/2005 (Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 

providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da 

Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000. 

A motivação para proposituras destas leis é simples: indiscutível 

obrigação do Poder Público em ser o primeiro a dar bom exemplo, não sendo 

conivente com as empresas que estão em desacordo com a legislação, em especial, leis 

de tamanha envergadura como as que tratam do cumprimento das cotas de deficientes 

e aprendizes. No mínimo, o Poder Público deve ser incentivador de que as empresas 

O 	cumpram o seu dever social. 

Embora as leis tenham sido promulgadas pela Câmara Municipal em 

virtude do veto do Prefeito, hoje existe um reconhecimento do Executivo quanto a 

importância das Leis para promover o auxílio a este grupo de pessoas que nitidamente 

necessitam da ação estatal para o seu desenvolvimento profissional e social. 

Passados alguns meses de vigência das Leis, em reuniões com secretários 

do Poder Executivo, este Vereador tomou conhecimento de que as empresas estão 

encontrando dificuldade na obtenção de documentos hábeis junto ao órgão de 

fiscalização do trabalho, prejudicando o já burocratizado processo licitatório. Compras 

de produtos importantes, como medicamentos, necessitam da maior agilidade possível. 
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Não se discute mais o mérito da lei, mas os ajustes necessários para dar 

mais eficiência as leis sem prejudicar os processos internos da Secretaria de Licitação. 

Embora este dispositivo não caracterize uma fiscalização por parte do município, até 

por não ter competência para tanto, mostra-se um importante instrumento para 

colaborar com outros órgãos públicos, mormente o órgão de fiscalização do trabalho. 

Alias, importante destacar nesta justificativa, que o órgão de 

fiscalização do trabalho elogiou a iniciativa, asseverando que bom seria se todas 

as cidades pudessem colaboPicom a fiscalização das empresas, como se vislumbra 

em Sorocaba. Ele reconheceu que necessita de melhorias no tocante ao fornecimento 

de documentos, razão pela qual ajudaram no ajuste desta lei de tal forma a torná-la 

mais eficiente e menos burocratizada. 

Portanto, a presente propositura tem por objetivo consolidar as duas 

recentes leis, facilitando o seu entendimento e cumprimento, bem como o de atender 

os anseios do Poder Executivo. 

Cotas para deficientes 

A Lei Federal n° 8.213/91 define que todas as empresas privadas com 

mais de 100 funcionários devem preencher entre 2 e 5% de suas vagas com 

trabalhadores que tenham algum tipo de deficiência. As empresas que possuem de 100 

a 200 funcionários devem reservar, obrigatoriamente, 2% de suas vagas; entre 201 e 

500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 funcionários, 4%; empresas com mais de 1001 

funcionários, 5% das suas vagas. 

Mesmo com quase 26 anos de vigência da Lei, o País ainda engatinha no 

seu cumprimento. Segundo Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Saúde, 6,2% da população 

brasileira possui ao menos um tipo de deficiência, seja fisica, intelectual, auditiva ou 

visual. 

t 
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Deste público, o Ministério do Trabalho e Previdência Social estima que 7 

milhões pudessem estar empregados de acordo com legislação. Caso a lei fosse cumprida, 

pelo menos 827 mil postos de trabalho estariam disponíveis para essas pessoas; entretanto, 

pouco mais de 381 mil vagas estão ocupadas. O próprio MTPS admite que as empresas só 

contratam após serem multadas. 

A Lei também considera crime negar ou dificultar o acesso da pessoa com 

deficiência ao emprego, trabalho ou promoção, em razão de sua condição, com pena de 

reclusão de 2 a 5 anos de prisão, e multa, conforme Art. 8°, da Lei n° 7.853/89, alterado 

pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015. 

Em Sorocaba, em 2015, o jornal Cruzeiro do Sul publicou uma reportagem 

mostrando que, na época, das 3.317 vagas que deveriam ser preenchidas por esse público, 

somente 1.610 estavam contratados, o que representa 51,5% das vagas sem ocupação. Na 

época, o Ministério informou que a cidade tinha 12 mil sorocabanos com capacidade 

laboral, ou seja, apenas perto de 30% deles estavam empregados. 

Cotas para aprendizes 

Com o cumprimento da Lei da aprendizagem os jovens sorocabanos têm 

a oportunidade de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver 

competências para o mercado de trabalho, enquanto os empresários têm a 

oportunidade de contribuir para a formação dos futuros profissionais do país, 

difundindo os valores e cultura de suas empresas. 

Em relatório publicado em 2015, a Organização Internacional do 

Trabalho destacou que em 2014, 73,3 milhões de jovens estavam desempregados, o 

que representa 13% da população de jovens no mundo. Nas nações onde os salários 

são menores, 31% dos jovens não têm nenhuma qualificação ou educação formal. 
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A formação técnico-profissional de adolescentes e jovens amplia as 

possibilidades de inserção no mercado de trabalho e torna mais promissor o futuro da 

nova geração. O empresário, por sua vez, além de cumprir sua função social, 

contribuirá para a formação de um profissional mais capacitado para as atuais 

exigências do mercado de trabalho e com visão mais ampla da própria sociedade. 

Regulamentada pelo Decreto n° 5.598, de 1° de dezembro de 2005, e com 

as diretrizes curriculares estabelecidas na Portaria MTE n° 615, de 13 de dezembro de 

2007, a aprendizagem proporciona a qualificação social e profissional adequada às 

demandas e diversidades dos adolescentes, em sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, dos jovens, do mercado de trabalho e da sociedade quanto às 

dimensões ética, cognitiva, social e cultural do aprendiz. 

Da mesma forma, com o cumprimento o Decreto 5.598/2005 

(Regulamenta a contratação de aprendizes) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 

432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho, o município também poderá ser 

beneficiado, vez que os jovens que não puderem atuar na empresa contratada (por 

motivos de insalubridade ou outros, nos termos do art. 23-A do Decreto 5598/2005), 

deverão ser encaminhados para fazer seu período de aprendizagem prática em órgãos 

públicos, organizações da sociedade civil, sem onerar os cofres públicos. 

O cumprimento desta legislação possui um caráter social, pois pode 

privilegiar adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de 

medidas socioeducativas; jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; jovens e 

adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; 

jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; jovens e adolescentes 

egressos do trabalho infantil; jovens e adolescentes com deficiência; jovens e adolescentes 

matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio regular ou médio 

técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e jovens 

desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública. 
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LES RÉGIS 
Vereador 

la das Sessões, 19 de janeiro de 2018. 

Ciência: 

Mais que uma obrigação legal, que deve ser verificada pelo Poder 

Público, a aprendizagem é uma ação de responsabilidade social e um importante fator 

de promoção da cidadania, redundando, em última análise, numa melhor 

produtividade. Tal proposta também visa retirar o jovem da ociosidade, o que evita o 

envolvimento em atividades que levam ao mundo do crime e ao uso de drogas. 

Conclusões 

A aprovação do presente projeto de lei é simplesmente fazer o mínimo 

do mínimo, vez que já totalmente expresso nas leis federais. Todas as empresas são 

obrigadas a cumprir a cota. 

Neste sentido, cabe ao Poder Público, a iniciativa privada e a sociedade 

despenderem esforços no sentido de garantir a acessibilidade e o pleno exercício dos 

direitos dos deficientes e os jovens aprendizes. Embora a Prefeitura não tenha a 

competência de punir as empresas que descumprem a lei, pode criar mecanismos 

para colaborar com outros órgãos públicos. 

Os documentos descritos no artigo 3° serão enviados pelo Executivo a 

este Vereador que ajudará no processo, encaminhando os mesmos ao órgão de 

fiscalização do trabalho, o qual tomará as medidas que julgar necessárias. 

Por fim, importante destacar que a presente consolidação das duas leis 

em vigor, reflete o anseio deste Vereador, do Poder Executivo e do Órgão de 

Fiscalização do Trabalho, razão pela qual todos assinam a presente justificativa. 



et;árida 	r•.4 Exs,idizreti) 
Zj de  aiviCeit,49 ds 	 

A Consultoria Jurídica e Comissões 
S/S 01 / 074 1-9 

RECEBIDO NA SECRETARIA JURiDICA 
_ç JxLJ_jq 



Página 1 de 1 

Recibo Digital de Proposição 
Autor : Péricles Regis Mendonça de Lima 

Tipo de Proposição : Projeto de Lei Ordinária 
Ementa : Dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o município de Sorocaba, 
cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à obrigatoriedade do preenchimento das cotas de 
aprendizes e deficientes e dá outras providências. 
Data de Cadastro : 29/01/2018 

 

1 I 1 

 

li 

   

0 

  

10 O 

 

        

7101917284262 

09 

SYSLEGIS - Sistema Integrado do Legislativo Sorocabano 	 Página 1 de 1 



30/01/2018 	 Impressão de Propositura 
	

10 

Lei Ordinária n° : 11537 
	

Data : 21/06/2017 

Classificações : Pessoas com Deficiências 

Ementa : Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei n" 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece 
as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

LEI N° 11.537, DE 21 DE JUNHO DE 2017 

013figa-a-Pfefeittlfa-Mtmicipal 	dc Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, dc 24 de 
julho dc 1991, que dispõe 3obre os Planos de Benefícios da Previdência Social c dá outras 

• 

Pessoa com DefiCiência). 

Obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba a comprovar o 
cumprimento da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Beneficios da 
Previdência Social e dá outras providências. (Redação dada pela Lei n° 11.597/2017) 

c 	Projeto de Lei n° 44/2017, de autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, 
do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 
de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba deverão 
comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece a 
obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa com beneficiários reabilitados 
ou com pessoas com deficiência. 

 

• • 	• 	• 	 "" 	" 	 " 	• 	- 

 

do 	documento, no momento de seu ercdcnciamento na Secretaria dc Administração c posteriormente se 
vencido 	certame. (Revogado pela Lei n° 11.597/2017) 

C 
	

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei em todo o processo de contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte integrante dos contratos firmados pela 
Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso de infração. 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, mensalmente, comprovar o 
cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos oficiais expedido pelo Ministério do 
Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento. 
Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da contratação, caberá à Prefeitura 
notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas exigências no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração contratual grave, devendo a 
Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 21 de junho de 2017. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/2 
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RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n°11.537, de 21 de junho de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 21 de junho de 2017. 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 30.06.2017 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 2/2 
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Lei Ordinária n° : 11551 
	

Data : 21/07/2017 

Classificações : benefícios sociais, Comércio e Indústria, Leis Publicadas pela Câmara 

Ementa : Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram o Decreto n° 5.598, de 1° de 
dezembro de 2005, que regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências e a Consolidação das Leis do 
Trabalho — CLT aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943, em seus artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 
432 e 433. 

LEI N° 11.551, DE 21 DE JULHO DE 2017 

Obriga 	a Prcfcitura Municipal dc Sorocaba a contratar empresas que cumpram o Decreto n° 5.598, de 
10 dc  dezembro de  2005, que regulamenta a contratação dc aprendizes c dá outras providências c a 
Consolidação 	das Leis do Trabalho CLT aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, dc 1° de maio dc 1943, 
em seus artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 c 433.  

Obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba a comprovar o 
cumprimento do Decreto n° 5.598 de 1° de dezembro de 2005 (Regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da 
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000. 

C 	(Redação dada pela Lei n° 11.609/2017) 

Projeto de Lei n° 46/2017 — autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba deverão 
comprovar o cumprimento das obrigações do Decreto n° 5.598 de 1° de dezembro de 2005 
(Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 
430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei n° 10.097, de 
19 de dezembro de 2000, que preconizam a contratação de aprendizes. 

do 	documento, no momento dc seu credenciamento na Secretaria de Administração c posteriormente sc 
vencido certame. (Revogado pela Lei n° 11.609/2017) 

C Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa desta Lei às empresas em todo o processo de 
contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte integrante dos contratos firmados pela 
Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso de infração. 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, mensalmente, comprovar o 
cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos oficiais expedidos pelo Ministério do 
Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento. 

Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da contratação, caberá à Prefeitura 
notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas exigências no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração contratual grave, devendo a 
Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/2 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 21 de julho de 2017. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.551, de 21 de julho de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal 
de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 21 de julho de 2017. 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 25.07.2017 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 2/2 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 18/2018 

A autoria da presente Proposição é do nobre vereador 

Péricles Régis Mendonça de Lima. 

Trata-se de PL que "Dispõe sobre a identificação das 

empresas, que contratam com o município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos 

Federais referentes à obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes 

e dá outras providências", com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 1 0  O objetivo desta lei é verificar a situação das 

empresas, que contratam com o município de Sorocaba, no tocante ao 
cumprimento das leis e decretos federais que determinam o 
preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes. 

Parágrafo único — Essa lei somente se aplica as 
empresas contratadas pelo município que efetivamente estão obrigadas 
ao preenchimento das referidas cotas. 

Art. 2° No ato da contratação, nas prestações de 
contas ou sempre que solicitado, as empresas que firmam contratos 
com a Prefeitura Municipal de Sorocaba, para contratação de bens, 
serviços ou obras, deverão informar: 

I — se cumprem o art. 93 da Lei Federal n°8.213, de 
24 de julho de 1991, que estabelece a obrigatoriedade de 
preenchimento no quadro de funcionários da empresa com 
beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 

II — se cumprem as obrigações do Decreto n° 5.598 
de 1° de dezembro de 2000, que regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências e os artigos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovados pela Lei n°10.097, de 19 de dezembro de 
2000, que preconizam a contratação de aprendizes. 

IV — se não estão efetivamente cumprindo as 
determinações legais, embora sejam obrigadas, expondo os motivos; 

III — se não se enquadram nestas obrigatoriedades, 
expondo os motivos. 

Art. 3°A informação solicitada no art. 2° deverá ser 
prestada por qualquer um dos documentos abaixo relacionados: 
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I — Documento oficial expedido por órgão 
responsável pela fiscalização do trabalho; 

II — Documentos ou relatórios emitidos 
eletronicamente em sites governamentais; 

III — Documentos oficiais disponíveis na empresa 
para fiscalização; 

IV - por uma declaração de próprio punho do 
responsável legal da empresa contratada. 

§ 1 0  - No decorrer da vigência do contrato a empresa 
se compromete a renovar a informação disposta no caput juntamente 
com a entrega dos documentos relacionados à comprovação da entrega 
dos bens, serviços ou obras. 

§ 2° - Nos contratos em que a entrega dos bens, 
serviços ou obras forem inferiores a 30 (trinta) dias, a obrigação 
descrita no § 1° do art. 3° passa a ser mensal. 

Art. 4° Caso uma empresa seja a única para a 
contratação de bens, serviços ou obras, indispensáveis às atividades 
operacionais, o município poderá dispensar o cumprimento do art. 2°, 
fundamentando no processo os motivos desta excepcionalidade. 

Art. 5° Cabe ao município dar ciência expressa às 
empresas desta lei no processo de contratação. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei 
correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Ficam revogadas as leis 11.537, de 21 de 
junho de 2017 e 11.551, de 21 de julho de 2017. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e será aplicada aos contratos firmados após essa data. 

De acordo com a justificativa apresentada: "Esta 

Casa de Leis, através de proposituras deste Vereador, aprovou: "Lei n°11.537, de 21 de junho 

de 2017, que obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de 

Sorocaba a comprovar o cumprimento da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 

sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências e Lei n°11.551, 

de 21 de julho de 2017, que obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura 

Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento do Decreto 5.598/2005 (Regulamenta a 

contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 

432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CL7', aprovados pela Lei 10.097/2000 

(..)Passados alguns meses de vigência das Leis, em reuniões com secretários do Poder 

Executivo, este Vereador tomou conhecimento de que as empresas estão encontrando 

dificuldade na obtenção de documentos hábeis junto ao órgão de fiscalização do trabalho, 

•/# 
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prejudicando o já burocratizado processo licitatório. (..) Portanto, apresente propositura tem 

por objetivo consolidar as duas recentes leis, facilitando o seu entendimento e cumprimento, 

bem como o de atender os anseios do Poder Executivo". 

A proposição visa adequar e compilar as duas Leis, 

com a expressa revogação daquelas e substituição por este projeto. Como já explicado na 

justificativa, a alteração visa facilitar as contratações e o real cumprimento das Leis e 

regulamentos Federais. 

Desta forma, a proposição visa dar publicidade ao 

conteúdo das legislações vigentes, com base no direito fundamental à informação, presente no 

Art. 5°, inciso XIV da Constituição Federal. Os projetos já foram analisados com parecer pela 

constitucionalidade: PL 44 e PL 46, ambos de 2017. 

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art.162 do Regimento Interno: 

"Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros". 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 28 de março de 2018. 

nufatt.0,) 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

PROCURADORA LEGISLATIVA 

De acordo: 
'\ 

..k.),._, 
M GORELLI ANTUNES 
SEC ETÁRIA JURÍDICA 



ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 18/2018, de autoria do nobre Vereador Péricles Regis 
Mendonça de Lima, que dispõe sobre a identificação das empresas, que 
contratam com o município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos 
Federais referentes à obrigatoriedade do preenchimento das cotas de 
aprendizes e deficientes e dá outras providências. 

c 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José 

Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

C 	 S/C., 10 de abril de 2 18. 

JOSÉ FRANCISC 
Preside 4,00101:111  

TINEZ 



JOSÉ FRANCI ARTINEZ 

ANTO CARLOS SI NIi 
Membro 

Membro 
LVA 

ANO JÚNIOR 

S/C., 10 de abril de 18. 

bro-Relat 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador José Francisco Martinez 
PL 18/2018 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que "Dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o 
município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à obrigatoriedade do 
preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto (fls. 14/16). 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a ela pretende 
adequar e consolidar as Leis municipais 11.537, de 21 de junho de 2017 e 11.551, de 21 de 
julho de 2017, com o objetivo de facilitar as contratações de empresas com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba e o real cumprimento das referidas Leis e regulamentos Federais, 
o que encontra respaldo no direito fundamental de acesso à informação, previsto no art. 
5°, XIV, da Constituição Federal. 

Cumpre mencionar que os Projetos 44 e 46, ambos de 2017, que deram 
origem às Leis Municipais em questão, foram analisados pela D. Secretaria Jurídica e 
tiveram parecer pela constitucionalidade. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 



S/C., 10 de abril de 2018. 

ANTON RLOS SI 
Pres' 

NO JÚNI R 

FAUSTO SAL 
Membro 

PERES 
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COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 18/2018, do Edil Péricles Regis Mendonça de 
Lima, que dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o 
município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à 
obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

o 

FRANCISCO W ÇA DA SILVA 
Membro 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE EMPREENDEDORISMO, TRABALHO, 
CAPACITAÇÃO E GERAÇÃO DE RENDA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 18/2018, do Edil Péricles Regis Mendonça de 
Lima, que dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o 
município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à 
obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 10 de abril 91e 2018. 

FERNANDO ALVES LISBOA DINI 

JOÃO DONIZETI SILVESTRE 

c 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E PESSOA IDOSA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 18/2018, do Edil Péricles Regis Mendonça de 
Lima, que dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o 
município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à 
obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

o 
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COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: Projeto de Lei n° 18/2018, do Edil Péricles Regis Mendonça de 
Lima, que dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o 
município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à 
obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 10 de abril de 2018. 

tioR bic'-x./~ery 

VIT ALEXANDRE ROD IGUES 
Presidente 

DÁ. SILVA 

LUIS Skin PEREIRA 
ernbro 

O 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: Projeto de Lei n° 18/2018, do Edil Péricles Regis Mendonça de 
Lima, que dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o 
município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos Federais referentes à 
obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 10 de abril de 2018. 

O 
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) 7 O 	 Sorocaba, 10 de maio de 2018. 
u 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência o seguinte Autógrafo, já aprovado 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 68/2018 ao Projeto de Lei IV 18/2018; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

RODRIGO\  MAGANHATO 
sf\e:5'd te 

ROSA 

4PS 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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AUTÓGRAFO N° 68/2018  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2018 

Dispõe sobre a identificação das empresas, que 
contratam com o município de Sorocaba, cumpridoras 

C das Leis e Decretos Federais referentes à 
obrigatoriedade do preenchimento das cotas de 
aprendizes e deficientes e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 18/2018, DO EDIL PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 10  O objetivo desta Lei é verificar a situação das empresas, que 
contratam com o município de Sorocaba, no tocante ao cumprimento das leis e decretos federais 
que determinam o preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes. 

Parágrafo único. Esta Lei somente se aplica às empresas contratadas 
pelo município que efetivamente estão obrigadas ao preenchimento das referidas cotas. 

Art. 2° No ato da contratação, nas prestações de contas ou sempre que 
solicitado, as empresas que firmam contratos com a Prefeitura Municipal de Sorocaba, para 
contratação de bens, serviços ou obras, deverão informar: 

I — se cumprem o art. 93 da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 
1991, que estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da 
empresa com beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 

II — se cumprem as obrigações do Decreto n° 5.598 de 1° de dezembro 
de 2000, que regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências e os artigos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovados pela Lei n° 10.097, de 19 de dezembro de 

\i\  

2000, que preconizam a contratação de aprendizes. 

III — se não estão efetivamente cumprindo as determinações legais, 
embora sejam obrigadas, expondo os motivos; 
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IV — se não se enquadram nestas obrigatoriedades, expondo os 
motivos. 

Art. 3° A informação solicitada no art. 2° deverá ser prestada por 
qualquer um dos documentos abaixo relacionados: 

I — documento oficial expedido por órgão responsável pela fiscalização 
do trabalho; 

II — documentos ou relatórios emitidos eletronicamente em sites 
governamentais; 

III — documentos oficiais disponíveis na empresa para fiscalização; 

IV - por uma declaração de próprio punho do responsável legal da 
empresa contratada. 

§ 1° - No decorrer da vigência do contrato a empresa se compromete a 
renovar a informação disposta no caput juntamente com a entrega dos documentos 
relacionados à comprovação da entrega dos bens, serviços ou obras. 

§ 2° - Nos contratos em que a entrega dos bens, serviços ou obras 
forem inferiores a 30 (trinta) dias, a obrigação descrita no § 1° do art. 3° passa a ser mensal. 

Art. 4° Caso uma empresa seja a única para a contratação de bens, 
serviços ou obras, indispensáveis às atividades operacionais, o município poderá dispensar o 
cumprimento do art. 2°, fundamentando no processo os motivos desta excepcionalidade. 

Art. 5° Cabe ao município dar ciência expressa às empresas desta Lei 
no processo de contratação. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Ficam revogadas as Leis 11.537, de 21 de junho de 2017 e 
11.551, de 21 de julho de 2017. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será 
aplicada aos contratos firmados após essa data. 

Rosa/ 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO  

(Processo n2  16.517/2018) 
LEI N2 11.730, DE 8 DE JUNHO DEZ 018. 

(Dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam com o Município de Sorocaba, 
cumpridoras das leis e decretos federais referentes à obrigatoriedade do preenchimento das 
cotas de aprendizes e deficientes e dá outras providências). 
Projeto de Lei nil 18/2018 - autoria do Vereador PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 190 objetivo desta Lei é verificar a situação das empresas, que contratam com o Muni-
cípio de Sorocaba, no tocante ao cumprimento das leis e decretos federais que determinam o 
preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes. 
Parágrafo único. Esta Lei somente se aplica às empresas contratadas pelo Município que efe-
tivamente estão obrigadas ao preenchimento das referidas cotas. 
Art. 22 No ato da contratação, nas prestações de contas ou sempre que solicitado, as empre-
sas que firmam contratos com a Prefeitura Municipal de Sorocaba, para contratação de bens, 
serviços ou obras, deverão informar: 
I - se cumprem o art. 93 da Lei Federal n2 8.213, de 24 de Julho de 1991, que estabelece a 
obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa com beneficiários 
reabilitados ou com pessoas com deficiência; 
II - se cumprem as obrigações do Decreto n2 5.598, de 12 de dezembro de 2000, que regula-
menta a contratação de aprendizes e dá outras providências e os artigos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovados pela Lei n2 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que preconizam 
a contratação de aprendizes; 
III - se não estão efetivamente cumprindo as determinações legais, embora sejam obrigadas, 
expondo os motivos; 
IV - se não se enquadram nestas obrigatoriedades, expondo os motivos. 
Art. 32 A informação solicitada no art. 22 deverá ser prestada por qualquer um dos documen-
tos abaixo relacionados: 
I - documento oficial expedido por órgão responsável pela fiscalização do trabalho; 
II - documentos ou relatórios emitidos eletronicamente em sites governamentais; 
III - documentos oficiais disponíveis na empresa para fiscalização; 
IV - por uma declaração de próprio punho do responsável legal da empresa contratada. 
§ 12 No decorrer da vigência do contrato a empresa se compromete a renovar a informação 
disposta no caput juntamente com a entrega dos documentos relacionados à comprovação da 
entrega dos bens, serviços ou obras. 
§ 22 Nos contratos em que a entrega dos bens, serviços ou obras forem inferiores a 30 (trinta) 
dias, a obrigação descrita no § 12 do art. 32 passa a ser mensal. 
Art. 42 Caso uma empresa seja a única para a contratação de bens, serviços ou obras, Indis-
pensáveis às atividades operacionais, o Município poderá dispensar o cumprimento do art. 22, 
fundamentando no processo os motivos desta excepcionalidade. 
Art. 52 Cabe ao Município dar ciência expressa às empresas desta Lei no processo de contratação. 
Art. 62 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 
Art. 72 Ficam revogadas as leis n2s 11.537, de 21 de Junho de 2017 e 11.551, de 21 de julho 
de 2017. 
Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será aplicada aos contratos firma-
dos após essa data. 
Palácio dos Tropeiros, em 8 de junho de 2018,   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDI N I CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
HUDSON MORENO ZULIANI 
Secretário de Licitações e Contratos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
Esta Casa de Leis, através de proposituras deste Vereador, aprovou: 
• 11.537, de 21 de Junho de 2017, que obriga as empresas que desejam contratar com a Pre-
feitura Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de Beneficies da Previdência Social e dá outras providências. 
• 11.551, de 21 de julho de 2017, que obriga as empresas que desejam contratar com a Prefei-
tura Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento do Decreto 5.598/2005 (Regulamen-
ta a contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 
431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovados pela Lel 10.097/2000. 
A motivação para proposituras destas leis é simples: indiscutível obrigação do Poder Público 
em ser o primeiro a dar bom exemplo, não sendo conivente com as empresas que estão em 
desacordo com a legislação, em especial, leis de tamanha envergadura como as que tratam 

do cumprimento das cotas de deficientes e aprendizes. No mínimo, o Poder Público deve ser 
incentivador de que as empresas cumpram o seu dever social. 
Embora as leis tenham sido promulgadas pela Câmara Municipal em virtude do veto do Prefei-
to, hoje existe um reconhecimento do Executivo quanto a importância das Leis para promover 
o auxílio a este grupo de pessoas que nitidamente necessitam da ação estatal para o seu 
desenvolvimento profissional e social. 
Passados alguns meses de vigência das Leis, em reuniões com secretários do Poder Executivo, 
este Vereador tomou conhecimento de que as empresas estão encontrando dificuldade na 
obtenção de documentos hábeis junto ao órgão de fiscalização do trabalho, prejudicando o já 
burocratizado processo licitatório. Compras de produtos importantes, como medicamentos, 
necessitam da maior agilidade possível. 
Não se discute mais o mérito da Lei, mas os ajustes necessários para dar mais eficiência as leis 
sem prejudicar os processos internos da Secretaria de Licitação. Embora este dispositivo não 
caracterize uma fiscalização por parte do Município, até por não ter competência para tanto, 
mostra-se um importante instrumento para colaborar com outros órgãos públicos, mormente 
o órgão de fiscalização do trabalho. 
Alias, importante destacar nesta justificativa, que o órgão de fiscalização do trabalho elogiou 
a iniciativa, asseverando que bom seria se todas as cidades pudessem colabor com a fiscaliza-
ção das empresas, como se vislumbra em Sorocaba. Ele reconheceu que necessita de melho-
rias no tocante ao fornecimento de documentos, razão pela qual ajudaram no ajuste desta lei 
de tal forma a torná-la mais eficiente e menos burocratizada. 
Portanto, a presente propositura tem por objetivo consolidar as duas recentes leis, facilitando 
o seu entendimento e cumprimento, bem como o de atender os anseios do Poder Executivo. 
Cotas para deficientes 
A Lei Federal n2 8.213/91 define que todas as empresas privadas com mais de 100 funcioná-
rios devem preencher entre 2 e 5% de suas vagas com trabalhadores que tenham algum tipo 
de deficiência. As empresas que possuem de 100a 200 funcionários devem reservar, obrigato-
riamente, 2% de suas vagas; entre 201 e 500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 funcionários, 
4%; empresas com mais de 1001 funcionários, 5% das suas vagas. 
Mesmo com quase 26 anos de vigência da Lei, o País ainda engatinha no seu cumprimento. 
Segundo Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e do Ministério da Saúde, 6,2% da população brasileira possui ao menos um tipo de 
deficiência, seja física, intelectual, auditiva ou visual. 
Deste público, o Ministério do Trabalho e Previdência Social estima que 7 milhões pudessem 
estar empregados de acordo com legislação. Caso a Lei fosse cumprida, pelo menos 827 mil 
postos de trabalho estariam disponíveis para essas pessoas; entretanto, pouco mais de 381 
mil vagas estão ocupadas. O próprio MTPS admite que as empresas só contratam após serem 
multadas. 
A Lei também considera crime negar ou dificultar o acesso da pessoa com deficiência ao em-
prego, trabalho ou promoção, em razão de sua condição, com pena de reclusão de 2 a 5 anos 
de prisão, e multa, conforme art. 82, da Lei n2 7.853/89, alterado pelo Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, Lei n2 13.146, de 6 de julho de 2015. 
Em Sorocaba, em 2015, o jornal Cruzeiro do Sul publicou uma reportagem mostrando que, 
na época, das 3.317 vagas que deveriam ser preenchidas por esse público, somente 1.610 
estavam contratados, o que representa 51,5% das vagas sem ocupação. Na época, o Ministé-
rio informou que a cidade tinha 12 mil sorocabanos com capacidade laborai, ou seja, apenas 
perto de 30% deles estavam empregados. 
Cotas para aprendizes 
Com o cumprimento da Lei da aprendizagem os jovens sorocabanos têm a oportunidade de 
inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver competências para o mercado de 
trabalho, enquanto os empresários têm a oportunidade de contribuir para a formação dos 
futuros profissionais do país, difundindo os valores e cultura de suas empresas. 
Em relatório publicado em 2015, a Organização Internacional do Trabalho destacou que em 
2014, 73,3 milhões de jovens estavam desempregados, o que representa 13% da população 
de jovens no mundo. Nas nações onde os salários são menores, 31% dos jovens não têm ne-
nhuma qualificação ou educação formal. 
A formação técnico-profissional de adolescentes e jovens amplia as possibilidades de inserção 
no mercado de trabalho e torna mais promissor o futuro da nova geração. O empresário, por 
sua vez, além de cumprir sua função social, contribuirá para a formação de um profissional 
mais capacitado para as atuais exigências do mercado de trabalho e com visão mais ampla da 
própria sociedade. 
Regulamentada pelo Decreto n2 5.598, de 12 de dezembro de 2005, e com as diretrizes cur-
riculares estabelecidas na Portaria MTE na 615, de 13 de dezembro de 2007, a aprendizagem 
proporciona a qualificação social e profissional adequada às demandas e diversidades dos 
adolescentes, em sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, dos jovens, do mer-
cado de trabalho e da sociedade quanto às dimensões ética, cognitiva, social e cultural do 
aprendiz. 
Da mesma forma, com o cumprimento o Decreto 5.59812005 (Regulamenta a contratação de 
aprendizes) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o Município também poderá ser beneficiado, vez que os jovens que não puderem 
atuar na empresa contratada (por motivos de insalubridade ou outros, nos termos do art. 
23-A do Decreto 5598/2005), deverão ser encaminhados para fazer seu período de apren-
dizagem prática em órgãos públicos, organizações da sociedade civil, sem onerar os cofres 
públicos. 
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O cumprimento desta legislação possui um caráter social, pois pode privilegiar adolescentes egres-
sos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas; jovens em cum-
primento de pena no sistema prisional; jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias 
de programas de transferência de renda; jovens e adolescentes em situação de acolhimento insti-
tucional; jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; jovens e adolescentes com defici-
ência; jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, 
médio regular ou médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e 
jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública. 
Mais que uma obrigação legal, que deve ser verificada pelo Poder Público, a aprendizagem é uma 
ação de responsabilidade social e um importante fator de promoção da cidadania, redundando, em 
última análise, numa melhor produtividade. Tal proposta também visa retirar o jovem da ociosidade, 
o que evita o envolvimento em atividades que levam ao mundo do aime e ao uso de drogas. 
Conclusões 
A aprovação do presente Projeto de Lei é simplesmente fazer o mínimo do mínimo, vez que 
já totalmente expresso nas leis federais. Todas as empresas são obrigadas a cumprir a cota. 
Neste sentido, cabe ao Poder Público, a iniciativa privada e a sociedade despenderem esforços 
no sentido de garantir a acessibilidade e o pleno exercício dos direitos dos deficientes e os 
jovens aprendizes. Embora a Prefeitura não tenha a competência de punir as empresas que 
descumprem a Lei, pode criar mecanismos para colaborar com outros órgãos públicos. 
Os documentos descritos no artigo 32 serão enviados pelo Executivo a este Vereador que 
ajudará no processo, encaminhando os mesmos ao órgão de fiscalização do trabalho, o qual 
tomará as medidas que julgar necessárias. 
Por fim, importante destacar que a presente consolidação das duas leis em vigor, reflete o 
anseio deste Vereador, do Poder Executivo e do órgão de Fiscalização do Trabalho, razão pela 
qual todos assinam a presente justificativa. 

DECRETO N• 23.694. DE 9 DE MAIO DE 2012 

(Dispbe sobre alteração no orçamento oigente e dá 	 
pr.», Meneias). 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO. Prefeito de Sorocaba. no uso de mas atnbuições que 
lhe alo contendas pela Lei Orgástica do Município e nos termos dos artigos 6° e T' da Lei n° I I 647 de 22 de 
dezembro de 2017, 

DECRETA: 
An E Fica abono pelo Serviço Autónomo de Água e Esgoto um crédito adicional 

suplementar DO importe de RS 3.800.00900 (tris milhões e oitocentos mil reais), destinados a suplementar a 
seguinte dotação do orçamento vigente 

Suplementado Orgto 	F.'ckm''' Ação Econômica Fonte 	Valor 
Programático 

00016 	24.0900 _ 17 512 5005 1033 4.4.90.51.00 	04 j RS 3900 000,00 

DIRETORIA OPERACIONAL DE ESGOTO— OBRAS E INSTALAÇÕES - SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTO SANITÁRIO E DRENAGEM URBANA • 
PROJETOS, AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE MACRO E MICRO 

DRENAGEM 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 	 1 RS 3.800.000,00 

Ag 2° O recurso para. cobertura deste Decreto será proveniente das anulações das seguintes 
dotaçóes do orçamento vigente .  

Anulado 	órgão 	F..i''''''t 	Ação 	Económico 	Fonte 	Valor 
Programático 

00006 	24 03.00 	17 512 5005 	2165 	3.39039 00 	04 	R$ I 40900900 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA —OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS — PESSOA R RIDICA -SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 

ESGOTO SANITÁRIO E DRENAGEM URBANA - MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO 
SAAE 

00046 	1240000 1 17 512 5005 1 2165 1 3.3.90.3900 1 	04 	1 	RS 1.400.000,00 

DIRETORIA OPERACIONAL DE INFRAF-STRUTURA E LOGISTICA - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS —PESSOA JUR/DICA - SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA, ESGOTO SANITÁRIO E DRENAGEM URBANA - MODERNIZAÇÃO DA 
GESTÃO DO SAAE 

00048 	1 24 08 00 1 	17 512 5005 	1 2165 1 4.4.90 52 00 1 	04 	1 	RS I 000 . oo0.00 
DIRETORIA OPERACIONAL DE INFRAESTRISRIRA E LOG STICA — EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE - SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. ESGOTO 

SANITÁRIO E DRENAGEM URBANA - MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SAAE 

TOTAL DA ANULAÇÃO 	 1 	RS 3.80900090 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Juridicos e Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretáno do Gabinete Central 

MARCELO DUARTE REGALADO 
Secretáno da Fazenda 

Publicado na Dona% de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

DECRETO N° 23 721. DE 1205 MAIO DE 2 018 

(Dispõe sobre alteração no orçamento vigente e da outras 
providincias) 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no um, das atribuições que lhe 
sio conferidas pela Lei Orgini. do Município e nos termos dos agigos 6. e 7° da Lei n° 11647, de 22 de dezembro 
de 2017. 

DECRETA. 
Art. I° Fica abato pela Secretaria da Fazenda uso crédito adicional suplementar no importe de 

RI 1 081 366.05 (um milhão, oitenta e um mil, traentos e sessenta e seis reais e muco centavos). destinados a 
suplementar a seguinte dotação do orçamento vigente 

Deapeau 	Orago 	Econômica 	Funcional Progeansálica Fonte Cid Aplic 	Valor Looçado 

232 	140100 3 3.90.30 00 	18 j 541 1 6001 12056 	1 	1100000 	RS 1.650.00 
GABINETE DO SECRETARIO (SEMA) - MATERIAL DE CONSUMO -PROMOÇÃO DO 

MEIO AMBIENTE - PARQUE ZOOLÓGICO 
Despesa 	Orgão 	&omina. 	Funcional Programática Fonte Cod Aplic 	Valor Lançado 

283 	05.01.00 3.3.90.3950 	4 1 122 1 7002 1 2068 	1 	1100000 	RS 20,00 

GABINETE DO SECRETÁRIO (SELC) -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA - LICITAÇÕES E CONTRATOS - MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 

SECRETARIA 

Despesa 	Ousio 	Economi. lPnoolonaI Programática Fonte Cid Aplic 	Valor Lançado 

591 	27.01.00 	3.3.90.39.00 201 	22! 9002 1 2019 	I 	1100000 	RS 3.100,00 

GABINETE DO SECRETARIO (SEABAN) -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JUR/DICA — ABASTECIMENTO -MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 

SECRETARIA 

Despesa 	Orai° 	Económica 	Funcional Programática Fonte Cod Anho 	Valor Lançado I 

1444 	17.01.00 4.4.90 52 00 	4 1 122 1 7009 1 2019 	I 	12000(01 	Rã 300.00 

GABINETE DO SECRETÁRIO (SEPLAN) - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE - MODERNIZAÇÃO E GESTÃO DE PROJETOS - MANUTENÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO DA SECRETARIA 
Despem 	Orgio 	Econômica 	Funcional Programátsca Fonte Cod Aplie 	Valor Lançado 

1482 	08 01 00 4.4.9(1.5200 	8 1 244 1 4004 1 2019 	5 	5000055 	RS 101.671,40 

GABINETE DO SECRETARIO (SIAS) - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE • 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

DA SECRETARIA 

Despem 	Ousio 	Económica 	Funcional Programais. Fonte Cod Anile 	Valor Lançado 

1483 	190100 44.90S150 	1514511 5001 1 1007 	5 	1000156 	RS 968.214,65 

GABINETE DO SECRETARIO (SERPO) - OBRAS E INSTALAÇÕES - CIDADE BONITA - 
OBRAS VIÁRIAS 

Despesa] Orgão 1 Económica [Funcional Programati.IFonte ICod.Aplic.1 	Valor Lançado 

1484 	127.01 0014.4.9032 001201 122 1 9002 1 2019 1 	1 	1 	12110000 1 	RS 6.410,00 

GABINETE DO SECRETARIO (SEABAN) - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE—ABASTECIMENTO - MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 

SECRETARIA 

SUPLEMENTADO 	 1 RS 1.081.36699 

Despesa 	Orgão 	E.M.. !Funcional Programiti. Fonte leed Aplic. I Valor Lançado 

242 	14.0150 	3.3.90.30.001181 541 1 6001 12040 	1 	1 	1100000 1 	RS 8.00 

GABINETE DO SECRETARIO (SEMA) - MATERIAL DE CONSUMO - PROMOÇÃO DO 
MEIO AMBIENTE - EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Despesa 	Orgão 	Económica 	Funcional Programática Fonte Cod Apõe. 	Valor Lançado 

243 	140100 3.390 39 00 	181 541 1 600) 12640 	1 	1100000 	R370,00 

GABINETE DO SECRETARIO (SEMA) - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA - PROMOÇÃO DO MEIO AMBIENTE - EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Despesa 	Orago 	Eooc5onoa 	Funcsonal Poegecmii,o, Fonte Cód Aplic 	Valor Lançado 
244 	140100 3.3.9(63000 	181 541 10101 1 2050 	1 	1100000 	RS 300,00 

GABINETE DO SECRETARIO (REMA) - MATERIAL DE CONSUMO - PROMOÇÃO DO 
MEIO AMBIENTE - ANIMAIS DOMÉSTICOS - BEM ESTAR ANIMAL 

Despesa 	Orgão 	Econóstu. 	Funcional Programati. Fonte Céid Aplic 	Valor Laoçado 

247 	14.0100 35903900 	181 541 1 6001 1 2051 	1 	1100000 	E5620.50 

GABINETE DO SECRETÁRIO (SEMA) - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA - PROMOÇÃO DO MEIO AMBIENTE - JARDIM BOTÂNICO 

Despesa 1 Orgão 1 Económica 1Funcional Progsamátsca 1FontelCod.Aplic 	Valor Lançado 

248 	114.01.0013.39(130.001181 541 160101 1 2052 1 	1 	1 	110000(1 	RS 380,00 

GABINETE DO SECRETARIO (SEMA) — MATERIAL DE CONSUMO- PROMOÇÃO DO 
MEIO AMBIENTE - MANUTENÇÃO DE PARQUES, PRAÇAS E JARDINS 

Despesa 	Orgão 	Econômica 	R1110101181 Programática Fonte Cod.Aplic 	Valor Lançado 
249 	14.01.00 53.903900 	181 541 I6001 12052 	1 	1100000 	RS 60,00 

GABINETE DO SECRETARIO (SEMA) —OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURIDICA - PROMOÇÃO DO MEIO AMBIENTE - MANUTENÇÃO DE 

PARQUES, PRAÇAS E JARDINS 
Despesa 	Orgia 	Económs. 	Funcional Programais. Fonte Cód Anho 	Valos Lançado 

250 	14.01.00 3 3.90.30 00 	181 541 1 6001 1 2057 	1 	1100000 	RI 70,00 

Ag 3. AI despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de verba 

õsçameolatte P.Orm. 
Ag. C Este Decreto entra em mgor na data de sua publicação 
Palácio dos Tropeiros, em 9 de maio de 2 018, 363° da Fundação de Soro... 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

Art. 2° Os recursos para a cobertura deste Decreto serão os provementes da anulação da 

seguinte dotação do orçamento vigente: 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

Zel 

(Processo n° 16.517/2018) 

LEI N° 11.730, DE 8 DE JUNHO DE 2018.   

(Dispõe sobre a identificação das empresas, que contratam 
com o Município de Sorocaba, cumpridoras das leis e 
decretos federais referentes à obrigatoriedade do 
preenchimento das cotas de aprendizes e deficientes e dá 
outras providências). 

Projeto de Lei n° 18/2018 — autoria do Vereador 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

C Art. 10  O objetivo desta Lei é verificar a situação das empresas, que contratam com o 
Município de Sorocaba, no tocante ao cumprimento das leis e decretos federais que determinam o preenchimento das 
cotas de aprendizes e deficientes. 

Parágrafo único. Esta Lei somente se aplica às empresas contratadas pelo Município que 
efetivamente estão obrigadas ao preenchimento das referidas cotas. 

Art. 2° No ato da contratação, nas prestações de contas ou sempre que solicitado, as 
empresas que firmam contratos com a Prefeitura Municipal de Sorocaba, para contratação de bens, serviços ou 
obras, deverão informar: 

— se cumprem o art. 93 da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece a 
obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa com beneficiários reabilitados ou com 
pessoas com deficiência; 

II — se cumprem as obrigações do Decreto n° 5.598, de 1° de dezembro de 2000, que 
regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências e os artigos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovados pela Lei n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que preconizam a contratação de 
aprendizes; 

III — se não estão efetivamente cumprindo as determinações legais, embora sejam 
obrigadas, expondo os motivos; 

IV — se não se enquadram nestas obrigatoriedades, expondo os motivos. 

Art. 3° A informação solicitada no art. 2° deverá ser prestada por qualquer um dos 
documentos abaixo relacionados: 

I — documento oficial expedido por órgão responsável pela fiscalização do trabalho; 

II— documentos ou relatórios emitidos eletronicamente em sites governamentais; 

III — documentos oficiais disponíveis na empresa para fiscalização; 

IV - por uma declaração de próprio punho do responsável legal da empresa contratada. 

§ 1° No decorrer da vigência do contrato a empresa se compromete a renovar a informação 
disposta no caput juntamente com a entrega dos documentos relacionados à comprovação da entrega dos bens, 
serviços ou obras. 



Lei n° 11.730, de 8/6/2018 — fls. 2. 

§ 20 Nos contratos em que a entrega dos bens, serviços ou obras forem inferiores a 30 
(trinta) dias, a obrigação descrita no § 1° do art. 3° passa a ser mensal. 

Art. 4° Caso uma empresa seja a única para a contratação de bens, serviços ou obras, 
indispensáveis às atividades operacionais, o Município poderá dispensar o cumprimento do art. 2°, fundamentando no 

' processo os motivos desta excepcionalidade. 

Art. 5° Cabe ao Município dar ciência expressa às empresas desta Lei no processo de 
contratação. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 

o 	orçamentária própria. 

Art. 7° Ficam revogadas as leis nos 11.537, de 21 de junho de 2017 e 11.551, de 21 de 
julho de 2017. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será aplicada aos contratos 
firmados após essa data. 	 / 

Palácio dos Tropeiros, 96-1 8 
	

2 018, 363° da Fundação de Sorocaba. 

CRESPO 
Munici 

o 	 GUSTAVO PORTELA BARA 
Secretário dos Assuntos Jurídi 

	
Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

HUDS MORENO ZULIANI 
Secretke :i .-.!itaLç i-/L---\ões e Contratos 

_1»
Publicada na Divisão de Controle de Documentos , Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n° 11.730, de 8/6/2018 — fls. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

Esta Casa de Leis, através de proposituras deste Vereador, aprovou: 

• 11.537, de 21 de junho de 2017, que obriga as empresas que desejam contratar com a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

• 11.551, de 21 de julho de 2017, que obriga as empresas que desejam contratar com a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento do Decreto 5.598/2005 (Regulamenta a 
contratação de aprendizes e dá outras providências) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da 
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovados pela Lei 10.097/2000. 

A motivação para proposituras destas leis é simples: indiscutível obrigação do Poder 
Público em ser o primeiro a dar bom exemplo, não sendo conivente com as empresas que estão em desacordo 
com a legislação, em especial, leis de tamanha envergadura como as que tratam do cumprimento das cotas de 
deficientes e aprendizes. No mínimo, o Poder Público deve ser incentivador de que as empresas cumpram o seu 
dever social. 

Embora as leis tenham sido promulgadas pela Câmara Municipal em virtude do veto do 
Prefeito, hoje existe um reconhecimento do Executivo quanto a importância das Leis para promover o auxílio a 
este grupo de pessoas que nitidamente necessitam da ação estatal para o seu desenvolvimento profissional e 
social. 

Passados alguns meses de vigência das Leis, em reuniões com secretários do Poder 
Executivo, este Vereador tomou conhecimento de que as empresas estão encontrando dificuldade na obtenção de 
documentos hábeis junto ao órgão de fiscalização do trabalho, prejudicando o já burocratizado processo 
licitatório. Compras de produtos importantes, como medicamentos, necessitam da maior agilidade possível. 

Não se discute mais o mérito da Lei, mas os ajustes necessários para dar mais eficiência as 
leis sem prejudicar os processos internos da Secretaria de Licitação. Embora este dispositivo não caracterize uma 
fiscalização por parte do Município, até por não ter competência para tanto, mostra-se um importante instrumento 
para colaborar com outros órgãos públicos, mormente o órgão de fiscalização do trabalho. 

Alias, importante destacar nesta justificativa, que o órgão de fiscalização do trabalho 
elogiou a iniciativa, asseverando que bom seria se todas as cidades pudessem colabor com a fiscalização 
das empresas, como se vislumbra em Sorocaba. Ele reconheceu que necessita de melhorias no tocante ao 
fornecimento de documentos, razão pela qual ajudaram no ajuste desta Lei de tal forma a torná-la mais eficiente e 
menos burocratizada. 

Portanto, a presente propositura tem por objetivo consolidar as duas recentes leis, 
facilitando o seu entendimento e cumprimento, bem como o de atender os anseios do Poder Executivo. 

Cotas para deficientes 

A Lei Federal n° 8.213/91 define que todas as empresas privadas com mais de 100 
funcionários devem preencher entre 2 e 5% de suas vagas com trabalhadores que tenham algum tipo de 
deficiência. As empresas que possuem de 100 a 200 funcionários devem reservar, obrigatoriamente, 2% de suas 
vagas; entre 201 e 500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 funcionários, 4%; empresas com mais de 1001 
funcionários, 5% das suas vagas. 

Mesmo com quase 26 anos de vigência da Lei, o País ainda engatinha no seu 
cumprimento. Segundo Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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(IBGE) e do Ministério da Saúde, 6,2% da população brasileira possui ao menos um tipo de deficiência, seja 
física, intelectual, auditiva ou visual. 

Deste público, o Ministério do Trabalho e Previdência Social estima que 7 milhões pudessem 
estar empregados de acordo com legislação. Caso a Lei fosse cumprida, pelo menos 827 mil postos de trabalho 
estariam disponíveis para essas pessoas; entretanto, pouco mais de 381 mil vagas estão ocupadas. O próprio MTPS 
admite que as empresas só contratam após serem multadas. 

A Lei também considera crime negar ou dificultar o acesso da pessoa com deficiência ao 
emprego, trabalho ou promoção, em razão de sua condição, com pena de reclusão de 2 a 5 anos de prisão, e multa, 
conforme art. 8°, da Lei n° 7.853/89, alterado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n° 13.146, de 6 de julho de 
2015. 

Em Sorocaba, em 2015, o jornal Cruzeiro do Sul publicou uma reportagem mostrando que, na 
época, das 3.317 vagas que deveriam ser preenchidas por esse público, somente 1.610 estavam contratados, o que 
representa 51,5% das vagas sem ocupação. Na época, o Ministério informou que a cidade tinha 12 mil sorocabanos 
com capacidade laboral, ou seja, apenas perto de 30% deles estavam empregados. 

Cotas para aprendizes 

Com o cumprimento da Lei da aprendizagem os jovens sorocabanos têm a oportunidade de 
inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver competências para o mercado de trabalho, enquanto os 
empresários têm a oportunidade de contribuir para a formação dos futuros profissionais do país, difundindo os 
valores e cultura de suas empresas. 

Em relatório publicado em 2015, a Organização Internacional do Trabalho destacou que 
em 2014, 73,3 milhões de jovens estavam desempregados, o que representa 13% da população de jovens no 
mundo. Nas nações onde os salários são menores, 31% dos jovens não têm nenhuma qualificação ou educação 
formal. 

A formação técnico-profissional de adolescentes e jovens amplia as possibilidades de 
inserção no mercado de trabalho e torna mais promissor o futuro da nova geração. O empresário, por sua vez, 
além de cumprir sua função social, contribuirá para a formação de um profissional mais capacitado para as atuais 
exigências do mercado de trabalho e com visão mais ampla da própria sociedade. 

Regulamentada pelo Decreto n° 5.598, de 1° de dezembro de 2005, e com as diretrizes 
curriculares estabelecidas na Portaria MTE n° 615, de 13 de dezembro de 2007, a aprendizagem proporciona a 
qualificação social e profissional adequada às demandas e diversidades dos adolescentes, em sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, dos jovens, do mercado de trabalho e da sociedade quanto às dimensões 
ética, cognitiva, social e cultural do aprendiz. 

Da mesma forma, com o cumprimento o Decreto 5.598/2005 (Regulamenta a contratação 
de aprendizes) e os artigos 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho, o 
Município também poderá ser beneficiado, vez que os jovens que não puderem atuar na empresa contratada (por 
motivos de insalubridade ou outros, nos termos do art. 23-A do Decreto 5598/2005), deverão ser encaminhados 
para fazer seu período de aprendizagem prática em órgãos públicos, organizações da sociedade civil, sem onerar 
os cofres públicos. 

O cumprimento desta legislação possui um caráter social, pois pode privilegiar adolescentes 
egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas; jovens em cumprimento de pena 
no sistema prisional; jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; 
jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; 
jovens e adolescentes com deficiência; jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível 
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fundamental, médio regular ou médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e jovens 
desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública. 

Mais que uma obrigação legal, que deve ser verificada pelo Poder Público, a aprendizagem 
é uma ação de responsabilidade social e um importante fator de promoção da cidadania, redundando, em última 
análise, numa melhor produtividade. Tal proposta também visa retirar o jovem da ociosidade, o que evita o 
envolvimento em atividades que levam ao mundo do crime e ao uso de drogas. 

Conclusões 

A aprovação do presente Projeto de Lei é simplesmente fazer o mínimo do mínimo, vez 
que já totalmente expresso nas leis federais. Todas as empresas são obrigadas a cumprir a cota. 

Neste sentido, cabe ao Poder Público, a iniciativa privada e a sociedade despenderem 
esforços no sentido de garantir a acessibilidade e o pleno exercício dos direitos dos deficientes e os jovens 
aprendizes. Embora a Prefeitura não tenha a competência de punir as empresas que descumprem a Lei, 
pode criar mecanismos para colaborar com outros órgãos públicos. 

Os documentos descritos no artigo 3° serão enviados pelo Executivo a este Vereador que 
ajudará no processo, encaminhando os mesmos ao órgão de fiscalização do trabalho, o qual tomará as medidas 
que julgar necessárias. 

Por fim, importante destacar que a presente consolidação das duas leis em vigor, reflete o 
anseio deste Vereador, do Poder Executivo e do Órgão de Fiscalização do Trabalho, razão pela qual todos 
assinam a presente justificativa. 


